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OFÍCIO nº XXXX  





                DATA E LOCAL: XXXX
A referência abaixo (em azul) é escrita uma única vez e, após, faz-se a copia e coloca em todos os ofícios evitando-se nova digitação e repetição. O objetivo aqui é fazer uma única ementa/referência e usar este em todos os ofícios confeccionados para o Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública, Presídio, Instituto de Criminalística, Instituto de Medicina Legal etc.
REF.: Auto de Prisão em Flagrante (anexo) nº XXXX/XXXX, de XX/XX/XXXX – ENVOLVIDO/ SUSPEITO: XXXX - VÍTIMA: XXXX – Autuado conforme incidência criminal do art. XX, da Lei nº XXXXXX – Local do crime: XXXX - Apuração: Departamento de Polícia XXXX – Suspeito foi encaminhado ao ergástulo do estabelecimento penal XXXX;
COMUNICAÇÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO
Utilize um dos destinatários abaixo:

EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE XXXX (PLANTONISTA) ou
EXMO. SR. PROMOTOR DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXX (PLANTONISTA) ou
EXMO. SR. DEFENSOR PÚBLICO DA COMARCA DE XXXX (PLANTONISTA) ou
EXMO. SR. DELEGADO DE POLÍCIA COM ATRIBUIÇÃO REFERENTE

ETC.
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13. 
Destarte, comunica-se a V. Exa. a prisão em flagrante delito do envolvido/suspeito acima referenciado, autuado pelo cometimento da conduta do preceito primário da normal penal supracitada.
Atenciosamente,
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Todos os direitos reservados. O conteúdo disponibilizado aos assinantes pertence à política de direitos autorais para uso único, individual e exclusivo, não havendo permissão para sua divulgação em qualquer outro meio de comunicação sem autorização da Revista da Defesa Social. Logo, é proibida a impressão ou transmissão por broadcast, reescrição ou redistribuição sem prévia autorização por qualquer meio, inclusive reenvio de material através de email. (Art. 184 do Código Penal e Art. 29, I, da Lei Ordinária Federal 9.610/98).


